
Distúrbios de Aprendizagem, Diagnóstico e Tratamento 

DISTÚRBIOS DE APRENDIZAGEM: DIAGNÓSTICO E TRATAMENTO 
Nesta lição abordaremos aspectos dos principais distúrbios de 
aprendizagem, bem como a realização de diagnóstico e 
orientação de tratamento. 
 

 

Introdução 
A Organização Mundial de Saúde (OMS), na Classificação 
Internacional de Doenças CID-10 (WHO, 1992), denomina de 
transtornos específicos do desenvolvimento das habilidades 
escolares – F81, e os coloca no bloco dos Transtornos do 
desenvolvimento psicológico – F80. 

Os transtornos específicos do desenvolvimento das habilidades 
escolares descritos na CID-10 são: 

-F81.0 Transtorno específico de leitura 

-F81.1 Transtorno específico da soletração 

-F81.2 Transtorno específico da habilidade em aritmética 

-F81.3 Transtorno misto de habilidades escolares 
A Associação Americana de Psiquiatria, no seu Manual 
Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (DSM), 
apresenta definições também descritivas, no sentido de que não 
propõe causas nem teorias na base destas definições. 

Até o DSM-III-R (APA, 1989), os transtornos da aprendizagem 
eram denominados como Transtornos das Habilidades Escolares 
e estavam relacionados sob o diagnóstico do Eixo II de 
transtornos específicos do desenvolvimento. No DSM-IV (APA, 
1995), eles estão numa seção separada, a dos Transtornos 
Geralmente Diagnosticados pela Primeira Vez na Infância ou 
Adolescência. 

A definição destes transtornos, conforme o DSM-IV (APA, 1995) 
é: “um funcionamento acadêmico substancialmente abaixo do 
esperado, tendo em vista a idade cronológica, medidas de 
inteligência e educação apropriadas à idade”. A estes transtornos 
incluem-se: 

-Transtornos de leitura, 

-Transtorno da matemática, 

-Transtorno da expressão escrita 

-Transtorno da aprendizagem sem outra especificação. 



Essas inabilidades não se devem a transtornos físicos ou 
neurológicos demonstráveis ou a um transtorno global do 
desenvolvimento, ou a um retardo mental. Atualmente acredita-se 
que estes transtornos têm origem em anormalidades do processo 
cognitivo, derivadas, em grande parte, de algum tipo de disfunção 
biológica ainda não testadas e comprovadas por meio dos 
métodos convencionais de análise laboratorial e de imagem do 
sistema nervoso central. 

O conceito de distúrbio de aprendizagem não deve ser 
considerado sinônimo de dificuldade de aprendizagem, pois a 
dificuldade é um termo mais global e abrangente e suas causas 
são relacionadas com: o sujeito que aprende, os conteúdos 
pedagógicos, o professor, os métodos de ensino e o ambiente 
físico e social da escola, enquanto o distúrbio de aprendizagem 
se refere a um grupo de dificuldades, mais difíceis de serem 
identificadas, mais específicas e pontuais, caracterizadas pela 
presença de disfunção neurológica, responsável pelo insucesso 
na escrita, na leitura e no cálculo matemático (REBELO, 1993; 
FONSECA, 1995; GUERRA, 2002 apud SILVA, 2009). 

Os fatores que podem levar as dificuldades de aprender têm sido 
examinados por vários autores que os categorizam de diferentes 
maneiras. 

Para Pain (1981) a dificuldade para aprender pode ser 
considerada como um sintoma, que cumpre uma função positiva 
tão integrativa quanto o aprender, e que pode ser determinado 
por: 

1. Fatores orgânicos: relacionados com aspectos do 
funcionamento anatômico, como o funcionamento dos órgãos dos 
sentidos e do sistema nervoso central; 

2. Fatores específicos: relacionados às dificuldades específicas 
do indivíduo, os quais não são passíveis de constatação 
orgânica, mas que se manifestam na área da linguagem ou na 
organização espacial e temporal, dentre outros; 

3. Fatores psicógenos: é necessário que se faça a distinção entre 
dificuldades de aprendizagem decorrentes de um sintoma ou de 
uma inibição. Quando relacionado ao um sintoma, o não 
aprender possui um significado inconsciente; quando relacionado 
a uma inibição, trata-se de uma retração intelectual do ego, 



ocorrendo ORGANIZAÇÃO E COORDENAÇÃO, uma diminuição 
das funções cognitivas que acaba por acarretar os problemas 
para aprender; 

4. Fatores ambientais: relacionados às condições objetivas 
ambientais que podem favorecer ou não a aprendizagem do 
indivíduo. 

De acordo com Fernández (1991) as dificuldades de 
aprendizagem podem ser entendidas como sintomas ou “fraturas” 
no processo de aprendizagem, em que necessariamente estão 
em jogo quatro níveis: o organismo, o corpo, a inteligência e o 
desejo. Segundo a autora a dificuldade para aprender seria o 
resultado da anulação das capacidades e do bloqueio das 
possibilidades de aprendizagem de um indivíduo e, a fim de 
ilustrar essa condição, utiliza o termo inteligência aprisionada. Para 
Fernandez (1991) a origem das dificuldades ou problemas de 
aprendizagem não se relaciona apenas à estrutura individual da 
criança, mas também à estrutura familiar a que a criança está 
vinculada. As dificuldades de aprendizagem estariam 
relacionadas às seguintes causas: 
1. Causas externas à estrutura familiar e individual: originariam o 
problema de aprendizagem reativo, o qual afeta o aprender, mas 
não aprisiona a inteligência e, geralmente, surge do confronto 
entre o aluno e a instituição; 

2. Causas internas à estrutura familiar e individual: originariam o 
problema considerado como sintoma e inibição, afetando a 
dinâmica de articulações necessárias entre organismo, corpo, 
inteligência e desejo, causando o desejo inconsciente de não 
conhecer e, portanto, de não aprender; 

3. Modalidades de pensamento derivadas de uma estrutura 
psicótica, as quais ocorrem em menor número de casos; 

4. Fatores de deficiência orgânica: em casos mais raros. 

Ainda de acordo com a autora “não existe nem uma única causa, 
nem situações determinantes do problema de aprendizagem. Não 
o encontraremos nem no orgânico, nem nos quadros 
psiquiátricos , nem nas etapas da evolução psicossexual, nem na 
estrutura da inteligência. O que tentamos encontrar é a relação 
particular do sujeito com o conhecimento e o significado do 
aprender” (Fernandez ,1991, p.39) 



De acordo com Romero (1995) existe a proliferação de teoria e 
modelos explicativos que surgem na tentativa de explicar as 
dificuldades de aprendizagem. Geralmente essas teorias 
atribuem as dificuldades a: variáveis pessoais (ex: 
heterogeneidade, lesões cerebrais), variáveis ambientais (ex: 
ambiente familiar e educacional inadequados) e na combinação 
interativa de ambos. Segundo o autor, é possível situar as 
diferentes teorias ou modelos de concepção das dificuldades de 
aprendizagem em um contínuo pessoa-ambiente, dependendo da 
ênfase na responsabilidade da pessoa ou do ambiente na causa 
da dificuldade. 
No entanto, segundo Romero (1995), as posições nem sempre se 
limitam a uma ou outra dessas categorias: será difícil encontrar, 
nos dias de hoje, um defensor de causas neurológicas que 
descarte completamente a importância dos diversos 
determinantes ambientais, assim como quem enfatiza a 
importância dos fatores puramente acadêmicos não pode ignorar 
a influência de determinados processos psiconeurológicos e 
ambientais. 

Para Braga e Scoz (2007): 
 

“[...]não existe uma única causa, nem situações determinantes do problema de 

aprendizagem. Pensar que a família determina o problema de aprendizagem de um de 

seus membros é pensar em termos de causalidade linear. Segundo as autoras este 

tipo de análise foi superado nas ciências humanas, pois atualmente considera-se uma 

simplificação relacionar todo transtorno de aprendizagem com razões afetivas ou à 

dinâmica familiar. Porém, necessariamente o aprender transcorre no seio de um 

vínculo humano, cuja matriz toma forma nos primeiros vínculos mãe-pai-filho-irmão e a 

afetividade, por sua vez, é algo inerente à aprendizagem. Desse modo, é necessário 

encontrar a relação do sujeito com o conhecimento e o significado do aprender para 

ele e seu grupo familiar, quando queremos entender a complexidade dos fenômenos 

envolvidos no problema de aprendizagem. As autoras consideram que embora a 

dificuldade de aprendizagem seja sempre condição ligada a múltiplos fatores internos 

e externos ao sujeito, ela está sustentada firmemente pelo meio familiar no qual o 

sujeito está inserido, isto é, seja qual for a causa do problema de aprendizagem, o 

grupo familiar é um fator essencial para a manutenção ou resolução do problema.” 
Ainda sobre as causas ou determinações do processo de 
dificuldades de aprendizagem, Scoz (1994, p. 22) diz que: 

“[...] os problemas de aprendizagem não são restringíveis nem a causas físicas ou 

psicológicas, nem a análises das conjunturas sociais. É preciso compreendê-los a 



partir de um enfoque multidimensal, que amalgame fatores orgânicos, cognitivos, 

afetivos, sociais e pedagógicos, percebidos dentro das articulações sociais. Tanto 

quanto a análise, as ações sobre os problemas de aprendizagem devem inserir-se 

num movimento mais amplo de luta pela transformação da sociedade.” 
5.3 Critérios Diagnósticos 
Como vimos anteriormente existe uma diferença entre dificuldade 
de aprendizagem e transtornos de aprendizagem. A seguir serão 
apresentadas as definições de “distúrbios” ou “transtornos” de 
aprendizagem da CID-10 e do DSM-IV: 

A CID-10 em um capítulo denominado Transtorno do 
desenvolvimento de Habilidades Escolares, define as dificuldades 
de aprendizagem como: “ Transtornos nos quais as modalidades habituais de 

aprendizado estão alteradas desde as primeiras etapas do desenvolvimento. O 

comprometimento não é somente a consequência da falta de oportunidade de 

aprendizagem ou de um retardo mental, e ele não é devido a um traumatismo ou 

doença cerebrais”. 
Outra definição de Transtornos de aprendizagem é da APA-DSM-
IV: “Os transtornos da aprendizagem são diagnosticados quando os resultados do 

indivíduo em testes padronizados e individualmente administrados de leitura, 

matemática ou expressão escrita estão substancialmente abaixo do esperado para 

sua idade, escolarização e nível de inteligência” 
De acordo com a CID-10 (WHO, 1992) encontramos cinco tipos 
de dificuldades para este diagnóstico: 

1) Primeiro, há necessidade de diferenciar os transtornos das 
variações normais durante o processo escolar. 

2) Segundo, há necessidade de considerar o curso do 
desenvolvimento, considerando gravidade e mudança no padrão. 

3) Terceiro, a dificuldade de se estabelecer o que é ensinado e 
aprendido. As habilidades de uma criança dependem das 
circunstâncias familiares e escolares, bem como das 
características pessoais. 
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4) Quarto, a dificuldade de diferenciar, em uma criança, 
anormalidades do processo cognitivo que causam dificuldades de 
leitura daquelas que derivam ou estão associadas à pobreza das 
habilidades de leitura. Lembrando que transtornos de leitura 
podem ser decorrentes de mais de um tipo de anormalidade 
cognitiva. 



5) Quinto, há incertezas sobre a melhor forma de subdividir os 
transtornos específicos do desenvolvimento das habilidades 
escolares. 

As características de cada país em relação ao ensino formal 
variam, sendo este mais um fator complicador para se 
estabelecer definições operacionais de transtornos de habilidades 
escolares com validade internacional. 

O diagnóstico dos transtornos da aprendizagem é descritivo e 
feito quando os resultados de testes padronizados (Wisc, Bender 
etc.), aplicados individualmente, para leitura, matemática ou 
expressão escrita são significativamente abaixo do esperado para 
a idade, escolarização e nível de inteligência, conforme DSM-IV 
(APA, 1995). 
 
Transtorno da Leitura: caracteriza-se por um comprometimento do 
reconhecimento de palavras, leitura fraca e inexata, e baixa 
compreensão da leitura na ausência de déficits de inteligência ou 
de memória significativa (KAPLAN, 1997). 
O termo dislexia, amplamente usado no passado para transtorno 
de leitura, está em desuso, pois este transtorno é frequentemente 
acompanhado por deficiências em outras aptidões acadêmicas, 
sendo mais adequado usar termos mais gerais como transtorno 
de aprendizagem (KAPLAN, 1997). 

De acordo com DSM-IV (APA, 1995), transtorno de leitura 
consiste em um rendimento da leitura substancialmente inferior 
ao esperado para a idade cronológica, inteligência medida e 
escolaridade, sendo este o primeiro critério diagnóstico para este 
transtorno. O segundo é que a perturbação da leitura interfere 
significativamente no rendimento escolar ou nas atividades na 
vida diária que exigem leitura. E o terceiro critério é, na presença 
de um déficit sensorial, as dificuldades de leitura excedem 
aquelas geralmente a estes associadas (Kaplan, 1997). 

Conforme a CID-10 (WHO, 1992) a característica essencial do 
transtorno específico da leitura é um comprometimento específico 
e significativo do desenvolvimento das habilidades da leitura, não 
atribuível exclusivamente à idade mental, a transtornos de 
acuidade visual ou escolarização inadequada. Ainda segundo a 
CID-10 pode existir comprometimento da capacidade de 
compreensão da leitura, do reconhecimento das palavras, da 



leitura oral, e no desempenho de tarefas que necessitam da 
leitura. O transtorno específico da leitura se acompanha 
freqüentemente de dificuldades de soletração, persistindo 
comumente na adolescência, mesmo quando a criança haja feito 
alguns progressos na leitura. 

As crianças que apresentam um transtorno específico da leitura 
têm freqüentemente antecedentes de transtornos da fala ou de 
linguagem. O transtorno se acompanha comumente de transtorno 
emocional e de transtorno do comportamento durante a 
escolarização (WHO, 1992). 

Estudos epidemiológicos estimam que 2% a 8% de crianças na 
idade escolar, nos Estados Unidos, tenham transtorno de leitura 
(KAPLAN, 1997). 

De acordo com Kaplan (1997) a maioria das crianças com 
transtorno de leitura não gosta de ler e escrever e evita fazê-lo. 
Ainda segundo o autor a ansiedade da criança é aumentada 
quando confrontadas com exigências que envolvem a linguagem 
impressa. 
 
Transtorno da Matemática: consiste essencialmente numa deficiência 
na execução das habilidades aritméticas esperadas para a 
aptidão intelectual e nível educacional do indivíduo (KAPLAN, 
1997 p. 972). Essas habilidades são medidas por testes 
padronizados aplicados individualmente, e as dificuldades 
excedem os prejuízos associados a quaisquer déficits 
neurológicos ou sensoriais existentes. 
O transtorno da matemática, ou discalculia, é reconhecido há 
muitas décadas, no entanto, só foi considerado transtorno 
psiquiátrico a partir de 1980, com a terceira edição do Manual de 
Diagnóstico e Estatística de Transtornos Mentais (DSM-III). De 
acordo com Kaplan (1997) a terminologia antiga para o transtorno 
inclui “síndrome de Gerstmann”, “discauculia”, “transtorno 
aritmético congênito”, “acalculia” e “transtorno do 
desenvolvimento da matemática. De acordo com a quarta edição 
do Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais 
(DSM-IV), o transtorno de matemática faz parte dos transtornos 
da aprendizagem (Kaplan, 1997, p. 972). 

De acordo com Kaplan (1997, p. 972) observa-se no transtorno 
da matemática: 



“Um comprometimento em quatro grupos de habilidades foi identificado no transtorno 

da matemática: habilidades lingüísticas (aquelas relacionadas ao entendimento dos 

termos matemáticos e a conversão de problemas escritos em símbolos 

matemáticos); habilidades perceptivas (a capacidade de reconhecer e compreender 

símbolos e de ordenar agrupamentos de números); habilidades matemáticas (adição, 

subtração, multiplicação e divisão e acompanhamento de sequências de operações 

básicas) e A habilidades de atenção (cópia correta de figuras e observação correta de 

símbolos operacionais)”. 
De acordo com a CID-10 o transtorno específico da aritimética, 
consiste em: 

“Transtorno que implica uma alteração específica da habilidade em aritmética, não 

atribuível exclusivamente a um retardo mental global ou à escolarização inadequada. 

O déficit concerne ao domínio de habilidades computacionais básicas de adição, 

subtração, multiplicação e divisão mais do que as habilidades matemáticas abstratas 

envolvidas na álgebra, trigonometria, geometria ou cálculo.” 
A prevalência desse transtorno gira em torno dos 6% em crianças 
com idade escolar que não apresentam retardo mental. A 
etiologia é desconhecida, provavelmente multifatorial, sendo que 
fatores maturativos, cognitivos, emocionais, educacionais, e 
socioeconômicos respondem em vários graus e combinações 
pelo transtorno da matemática. Pode-se detectar este problema 
já por volta da segunda ou terceira série do primeiro grau (ensino 
fundamental (KAPLAN, 1997). 
 
Transtorno da Expressão Escrita: é caracterizado por habilidades de 
escrita significativamente abaixo do nível esperado para a idade 
de, aptidão intelectual e escolaridade do indivíduo, medida por 
um teste pardonizado. O comprometimento interfere no 
rendimento escolar e nas exigências de escrita na vida cotidiana, 
e o transtorno não é devido a um déficit neurológico e sensorial. 
Os componentes da deficiência na escrita incluem fraca 
ortografia, erros de gramática e pontuação e má caligrafia 
(Kaplan, 1997) 
Segundo Kaplan (1997) uma hipótese que sustenta o transtorno 
da expressão escrita resulta dos efeitos combinados de um ou 
mais dos seguintes transtornos: transtorno da linguagem 
expressiva, transtorno da linguagem receptiva e transtorno da 
leitura. Este enfoque sugere a possível existência de disfunções 
neurológicas nas áreas centrais de processamento de 
informações do cérebro. 



O diagnóstico de transtorno da expressão escrita é feito com 
base em desempenho consistente fraco do indivíduo na 
composição de textos, confirmado através de um teste de escrita 
expressiva padronizado (Kaplan, 1997). 

Outros transtornos a serem diferenciados do transtorno da 
expressão escrita são transtornos da comunicação, transtorno de 
leitura e comprometimento visual e auditivo. A dislexia 
caracteriza-se por uma incapacidade de ler, e a disgrafia, por 
uma incapacidade de escrever. (Kaplan, 1997) 

Transtorno da Aprendizagem Sem Outra Especificação: abrange os 
transtornos que não reúnem os critérios para qualquer transtorno 
de aprendizagem específico, mas que causam comprometimento 
e refletem aptidões abaixo das esperadas para a inteligência, 
escolaridade e idade do indivíduo (Kaplan, 1997). 
Podem incluir problemas nas três áreas: leitura, matemática e 
expressão escrita. Interferem significativamente no rendimento 
escolar, embora o desempenho nos testes que medem cada 
habilidade isoladamente não esteja acentuadamente abaixo do 
nível esperado. 

Na CID-10 (WHO,1992) encontra-se uma categoria 
denominada Transtorno misto de habilidades escolares. É uma Categoria 
residual mal definida de transtornos nos quais existe tanto uma 
alteração significativa do cálculo quanto da leitura ou da 
ortografia, não atribuíveis exclusivamente a retardo mental global 
ou à escolarização inadequada 

5.4 Avaliação Diagnóstica 
Geralmente o diagnóstico de transtornos específicos da 
aprendizagem é feito quando a criança ingressa ou nos primeiros 
anos de sua vida escolar. É a partir desse momento que as 
habilidades de leitura, cálculo e escrita são exigidas da criança. 

Segundo Moraes (2010) diagnosticar um distúrbio de 
aprendizagem é uma tarefa difícil e para fazê-lo de modo preciso 
e eficiente há que se ter a participação de equipe interdisciplinar 
e utilização de diferentes instrumentos para avaliação. Ainda 
segundo o autor pode-se organizar uma equipe multidisciplinar, 
de maneira que se faça uma avaliação de todos os aspectos que 
recaem sobre a hipótese diagnóstica inicial. Essa equipe pode 
ser formada por psicólogos, fonoaudiólogos, psicopedagogos, 
entre outros. 



Weiss (1992) apud Carmo (2010) ressalta que: 

“a não aprendizagem na escola é uma das causas do fracasso escolar, e que a 

compreensão desse fracasso deve ser analisada e estudada sob as perspectivas da 

sociedade, da escola e do aluno, considerando-se alguns aspectos ligados a essas 

perspectivas, como os aspectos orgânicos, relacionados à construção biofisiológica do 

sujeito que aprende; os aspectos cognitivos, ligados ao desenvolvimento e 

funcionamento das estruturas cognoscitivas em seus diferentes domínios; os aspectos 

emocionais, ligados ao desenvolvimento afetivo e sua relação com a construção do 

conhecimento e a expressão deste através da produção escolar; os aspectos sociais, 

ligados à perspectiva da sociedade em que estão inseridas a família e a escola; e os 

aspectos pedagógicos com questões ligadas à metodologia do ensino, à avaliação, à 

dosagem de informações, à estruturação de turmas, enfim, à organização e 

funcionamento geral da escola”. 
De acordo com Bossa (2000) apud Carmo (2006), o problema de 
aprendizagem constitui uma espécie de código secreto, 
desconhecido pelo próprio sujeito, resultado da articulação de 
toda história de suas relações e que, numa dada circunstância, 
se constitui num sintoma. Com o olhar e a escuta, numa postura 
crítica, irá em busca da causa do sintoma, dos motivos que 
desencadearam a dificuldade de aprendizagem, procurando 
saber como se constitui o sujeito, como este se transforma em 
suas diversas etapas da vida, como produz conhecimento e como 
aprende. 

Existem diferentes autores que oferecem uma sistematização de 
uma sequência diagnóstica possível para avaliação diagnóstica. 

Weiss (1992, apud Moraes, 2010) propõe uma seqüência 
diagnóstica de avaliação psicopedagógica. Segundo o autor as 
etapas que compõem o modelo e o caracterizam serão 
apresentadas a seguir: 

1) Entrevista Familiar Exploratória Situacional (E.F.E.S.): tem por 
objetivo a compreensão da queixa nas dimensões da escola e da 
família, a captação das relações e expectativas familiares 
centradas na aprendizagem escolar, a expectativa em relação ao 
psicopedagogo, a aceitação e o engajamento do paciente e de 
seus pais no processo diagnóstico e o esclarecimento do que é 
um diagnóstico psicopedagógico. 

2) Entrevista de anamnese: É uma entrevista, com foco mais 
específico, considerada como um dos pontos cruciais de um bom 
diagnóstico, visando colher dados significativos sobre a história 



do sujeito na família, integrando passado, presente e projeções 
para o futuro, permitindo perceber a inserção deste na sua família 
e a influência das gerações passadas neste núcleo e no próprio. 

3) Sessões lúdicas centradas na aprendizagem (para crianças): 
são fundamentais para a compreensão dos processos cognitivos, 
afetivos e sociais, e sua relação com o modelo de aprendizagem 
do sujeito. 

4) Provas e Testes (quando necessário): Existem diversos testes 
e provas que podem ser utilizados num diagnóstico. O autor cita 
alguns: 
-Provas de inteligência (WISC é o mais conhecido, porém de uso 
exclusivo de psicólogos, CIA, RAVEN); 
-Provas de nível de pensamento (Piaget); 
-Avaliação do nível pedagógico (atividades com base no nível de 
escolaridade, E.O.C.A.); 
-Avaliação perceptomotora (Teste de Bender, que tem por 
objetivo avaliar o grau de maturidade visomotora do sujeito); 
-Testes projetivos (CAT, TAT, Desenho da família; Desenho da 
figura humana; Casa, árvore e pessoa - HTP, também são de uso 
de psicólogos); 
-Testes psicomotores e jogos psicopedagógicos 
5) Síntese diagnóstica – Prognóstico: é o momento em que é 
preciso formular uma única hipótese a partir da análise de todos 
os dados colhidos no diagnóstico e suas relações de implicância, 
que por sua vez aponta um prognóstico e uma indicação. 

6) Entrevista de Devolução e Encaminhamento: É um encontro 
entre sujeito, psicopedagogo e família, visando relatar os 
resultados do diagnóstico, analisando todos os aspectos da 
situação apresentados, seguindo de uma síntese integradora e 
um encaminhamento. 

De acordo com o autor estas etapas podem ser modificadas 
quanto a sua seqüência e maneira de aplicá-las, de acordo com 
cada prática psicopedagógica. (Moraes, 2010) 
Pain (1981), ao traçar considerações sobre o diagnóstico, faz 
menção a sete parâmetros dinâmicos da avaliação: 
1. Motivo da consulta: visa estabelecer o nexo causativo da demanda, 
permitindo conhecer o meio pelo qual a mesma se deu a 
conhecer, visa demonstrar o grau de ansiedade que está sendo 
vivenciado, estimula a criação de condições psicológicas de co-



participação, além de envolver no processo todos os 
interessados; 
2. História vital: tem por finalidade conhecer os antecedentes 
socioculturais estruturalizantes e os processos de aprendizagem: 
assimilativo-acomodativo (hipoassimilação, hiperassimilação, 
hipoacomodação e hiperacomodação); 
3. Hora do jogo (momento lúdico): inclui três aspectos da função 
semiótica: o jogo, a imitação e a linguagem; 
4. Provas psicométricas: revelam o aspecto intelectual do 
comportamento: deterioramento da inteligência, determinação 
dos componentes inteligência-aprendizagem e quociente 
intelectual, deste modo é possível avaliar a disponibilidade dos 
processos cognitivos que justificam as dificuldades de 
aprendizagem; 
5. Provas projetivas: identificam quais são as partes do sujeito 
depositadas nos objetos como suportes da identificação; 
6. Provas específicas: de lateralidade e lecto-escrita; 
7. Análise do ambiente: cujas avaliações recaem sobre as condições 
socioeconômicas, o aproveitamento de recursos e a ideologia do 
sujeito. 

5.5 Orientação e Tratamento de Problemas de Aprendizagem 
Ao abordar o diagnóstico e a orientação terapêutica Pain (1981) 
propõe uma segmentação em três partes distintas: 

1. Hipótese diagnóstica: esta será considerada com base na análise 
dos fatores e das informações colhidas durante todo o processo 
de avaliação. Nesta etapa continua sendo necessário descobrir o 
porquê e o como do problema de aprendizagem. 
Pain (1981) também considera que dois aspectos são relevantes 
no tocante ao não-aprender: a constituição orgânica e a história 
pessoal. Estas duas prerrogativas são tão significativas para a 
autora que esta chega a citar que “O organismo é possibilidade, 
mas também é limite; o limite produz dependência caso não seja 
compensado adequadamente em outros níveis de competência” 
(PAIN, 1981, p. 70) 

2. Devolução diagnóstica: este procedimento consiste, segundo a 
autora, em ensinar o diagnóstico, no sentido de tomar 
consciência da situação e providenciar sua transformação, pois 
sem que as questões relativas ao não aprender, bem como a 
relevância da ideologia vivida pelo grupo familiar sejam 
explicitadas e compreendidas pelo núcleo de origem do sujeito 



que aprende, não será possível realizar um contrato de 
tratamento em relação aos determinantes econômicos e 
socioulturais, e ainda, a eficácia da integração numa situação 
“ideal”, porém cuidando para que isto ocorra dentro da mesma 
realidade que produziu a deficiência, assim sendo, o tratamento 
adquire sentido na ação institucional (PAIN, 1981). 
3. Tratamento e contrato: neste item fica determinado qual o 
tratamento que será conveniente ao problema colocado, 
devendo-se levar em conta a viabilidade do tratamento em 
relação aos determinantes econômicos e socioculturais. 

O tratamento propriamente dito se estrutura conforme a 
abordagem proposta por Pain (1981), sobre quatro aspectos 
significativos: 

Enquadramento: esta etapa possibilita solucionar os efeitos mais 
nocivos do sintoma para, num momento a posteriori, favorecer a 
utilização dos recursos cognitivos do sujeito, considerando como 
aspectos importantes as características seguintes (PAIN, 1981): 
-Sintomática: centra-se no ponto de urgência do paciente que é 
não poder integrar os objetos de conhecimento (PAIN, 1981). 

-Situacional: fundamenta-se nas informações obtidas, quase que 
exclusivamente, no decorrer das sessões realizadas (PAIN, 
1981). 

-Operativa: consiste na realização de tarefa precisa e concreta 
que inclui uma orientação sobre atividade a ser desenvolvida e o 
objeto que esta atividade supõe para o tratamento, ao sujeito 
cabe explicar o “porquê” e o “para que” do exercício a ser 
desenvolvido, considerando ainda o “como” e o “porquê” dos 
insucessos (PAIN, 1981). 

Segundo a autora, esta etapa tem por objetivo marcar as 
situações de maneira a reconhecê-las na interação e transformá-
las em estrutura, pois a modificação pode acontecer sobre a 
estrutura (PAIN, 1981). 

Objetivos: consiste na desaparição do sintoma e na possibilidade 
do aprendizado sobre três aspectos ideológicos fundamentais: 
-Conseguir uma aprendizagem que seja a realização para o 
sujeito; 
-Conseguir uma aprendizagem por parte do sujeito; 
-Propiciar uma correta autovalorização (PAIN, 1981). 



Técnicas: Pain (1981), em sua obra, designa para tal fim seis 
abordagens técnicas: 
I. A organização prévia da tarefa: discrimina o estímulo da aprendizagem 
que se estabelece entre o sujeito que aprende e o educador, 
levando aquele a assumir o aprendizado como “algo próprio” 
(PAIN, 1981). 
II. Graduação: adequação das situações de aprendizagem às 
possibilidades reais do sujeito, considerando sua estrutura 
mental, estratégias, conhecimentos prévios, imperativos 
ambientais, interesses pessoais, dificuldades sucessivas dos 
temas, de modo que a assimiliação do novo contexto não 
redunde em confusão (PAIN, 1981). 
III. Autoavaliação: é preciso que o sujeito saiba de antemão o que 
está tentando adquirir para que possa gerenciar seu próprio 
desenvolvimento em termos de aprendido-continuar, aprendido-
revisar e não-aprendido-mudar as condições de aprendizagem 
(PAIN, 1981). 
IV. Historicidade: consiste em resgatar memórias que possibilitem a 
construção de um esquema continente à recepção de 
experiências da qual o paciente carece (PAIN, 1981). 
V. Informação: consiste na informação prestada ao sujeito para que 
este possa aplicar suas estruturas cognitivas a um nível de 
realidade, integrando informações que lhe permitem construir o 
mundo que ele habita (PAIN, 1981). 
VI. Indicação: tem por objetivo explicitar verbalmente as variáveis 
que definem a situação de aprendizagem, tornando 
manifestações as ações do sujeito e as relações deste com os 
objetos (PAIN, 1981). 
De acordo com Otten (2007), o tratamento psicopedagógico 
clínico é o mais indicado no caso de se tratar de um transtorno de 
aprendizagem. Nesse tipo de tratamento não se trabalha com 
reeducação escolar – refazendo o trabalho que é unicamente do 
professor. Segundo a autora, o profissional deve trabalhar 
abrindo possibilidades de mudança a partir da diferenciação, 
tirando a pessoa do lugar já marcado, resgatando o prazer de 
aprender e tornando-o único a seus próprios olhos, aos olhos de 
sua família e da escola. Psicopedagogo e paciente vão 
construindo juntos estratégias para um melhor desempenho, 
segundo suas potencialidades e seus interesses. 

Segundo Otten (2007), os recursos são, geralmente, jogos, 
atividades de expressão artística, linguagem oral e escrita, 



dramatização, criação de maquetes simbólicas e todo tipo de 
recursos que facilitem o desenvolvimento da capacidade de 
aprender com autonomia e prazer. Ao se abrir um espaço de 
brincar durante o diagnóstico e o tratamento psicopedagógico, já 
se está possibilitando um movimento na direção da saúde, da 
cura. O brincar como espaço de criação, de invenção, de 
produção é um espaço constituinte da operação psíquica e isto é 
indispensável no tratamento das dificuldades de aprendizagem. 

  

 


